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Pregão Eletrônico nº 038/2026 

Processo Administrativo nº 834/2026 

Recorrente: AME Comercial de Materiais de Escritório Ltda. – Mouse 

Informática 

 

DECISÃO DO PREGOEIRO SOBRE O RECURSO ADMINISTRATIVO 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa AME Comercial de Materiais 

de Escritório Ltda., contra a decisão que, com fundamento no 1º Relatório de Análise 

das Amostras, elaborado pelo setor técnico competente da Secretaria requisitante, 

reprovou a documentação técnica/amostras apresentadas e, consequentemente, 

determinou a desclassificação da proposta da recorrente nos Lotes 1 e 3. 

 

A recorrente sustenta, em síntese, que as inconsistências identificadas seriam 

meramente formais e sanáveis, defendendo a realização de diligência para que sejam 

considerados novos catálogos, fichas técnicas e demais documentos apresentados 

juntamente com o recurso. Com base nessa argumentação, pretende a reforma da 

decisão e sua reclassificação no certame.  

 

Após análise das razões recursais e, especialmente, considerando a manifestação técnica 

da Secretaria responsável pela avaliação dos produtos e da documentação apresentada, 

não se verificam elementos capazes de justificar a reforma da decisão recorrida. 

 

1. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA RESPONSABILIDADE DA LICITANTE PELO 

CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS 

O edital constitui a norma interna do procedimento licitatório e vincula tanto a 

Administração quanto os licitantes, em observância aos princípios previstos no art. 5º da 

Lei nº 14.133/2021, especialmente os princípios da legalidade, igualdade, vinculação ao 

edital, julgamento objetivo, segurança jurídica e competitividade. 
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A participação no certame pressupõe a aceitação integral das condições previamente 

estabelecidas, cabendo a cada licitante observar, com a diligência necessária, os 

requisitos, prazos, especificações e formas de apresentação da documentação exigida. 

 

No caso concreto, não se está diante de exigência criada posteriormente pela 

Administração ou de interpretação superveniente capaz de surpreender a recorrente. As 

regras eram previamente conhecidas e aplicáveis indistintamente a todos os 

participantes. 

 

A recorrente, entretanto, deixou de apresentar adequadamente a documentação técnica 

correspondente aos produtos ofertados e pretende, em sede recursal, substituir ou 

complementar substancialmente aquilo que deveria ter sido apresentado no momento 

procedimental adequado. 

 

A própria argumentação recursal confirma a ocorrência das inconsistências apontadas 

pela área técnica. A empresa reconhece, dentre outras situações, a apresentação de 

catálogo equivocado para o item 13; página correspondente a feltro em lugar do TNT 

no item 49; catálogo de bitola 26/6 em lugar de 106/8 no item 21; catálogo incompleto 

no item 35; e, quanto aos itens 36 a 44, afirma expressamente ter ocorrido a juntada 

de “catálogo alheio (contendo mochilas e cartucho) em lugar do catálogo dos itens 36 a 

44”.  
 

Portanto, não se trata simplesmente de a Administração ter deixado de compreender 

documento regularmente apresentado. Em parcela relevante das ocorrências, a própria 

recorrente reconhece que o documento apresentado era diverso daquele necessário à 

comprovação da conformidade do produto ofertado. 

 

2. DA DILIGÊNCIA E DA IMPOSSIBILIDADE DE SUA UTILIZAÇÃO COMO NOVA 

OPORTUNIDADE PARA CUMPRIMENTO DO EDITAL 
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Não se desconhece a possibilidade de realização de diligências no procedimento 

licitatório, tampouco a orientação jurisprudencial favorável ao saneamento de falhas 

meramente formais. 

 

Todavia, o instituto da diligência não pode ser convertido em mecanismo de reabertura 

de prazo ou em segunda oportunidade para que determinada licitante cumpra obrigação 

editalícia que deixou de atender adequadamente no momento próprio. 

 

Existe diferença substancial entre esclarecer o conteúdo de documento regularmente 

apresentado e permitir que, após conhecida a avaliação técnica desfavorável, a licitante 

apresente os documentos corretos necessários à demonstração da conformidade de sua 

proposta. 

 

A própria recorrente informa que os “catálogos e fichas técnicas corretos” estão sendo 

juntados com o recurso e pretende que sejam recebidos e avaliados mediante diligência. 

No pedido recursal, requer expressamente o recebimento da “documentação técnica 

correta [...] ora anexada”.  
 

A diligência não constitui direito subjetivo irrestrito do licitante e não se presta a afastar 

as consequências decorrentes do descumprimento das regras do instrumento 

convocatório. 

 

Admitir que uma empresa apresente documentação técnica inadequada, aguarde a 

análise da Administração e, somente depois de conhecer precisamente os 

motivos de sua reprovação, substitua os documentos por outros destinados a 

sanar cada uma das irregularidades identificadas comprometeria a igualdade 

material entre os participantes. 

 

3. DA ISONOMIA E DO JULGAMENTO OBJETIVO 

A pretensão recursal deve ser examinada também sob a perspectiva da isonomia. 
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Todos os licitantes estavam submetidos às mesmas regras, aos mesmos prazos e às 

mesmas condições para demonstração da conformidade dos produtos ofertados. 

 

Permitir à recorrente nova oportunidade para apresentar a documentação técnica 

adequada, após conhecer o resultado da avaliação realizada pela Secretaria, equivaleria 

a conferir-lhe condição procedimental mais favorável do que aquela assegurada aos 

demais participantes que observaram corretamente as disposições editalícias desde o 

momento oportuno. 

 

O formalismo moderado não significa afastamento das regras do edital, muito menos 

autorização para que requisitos objetivos sejam cumpridos posteriormente conforme a 

conveniência do licitante. 

 

A busca da proposta mais vantajosa igualmente não autoriza a Administração a relativizar 

requisitos previamente definidos, pois a vantajosidade deve ser aferida entre propostas 

que atendam às condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

 

A economicidade não se sobrepõe à legalidade, à isonomia, à vinculação ao edital e ao 

julgamento objetivo. 

 

4. DA MANUTENÇÃO DA ANÁLISE TÉCNICA DA SECRETARIA 

Importa registrar, ainda, que a avaliação acerca da conformidade material dos produtos, 

amostras, catálogos e especificações técnicas compete ao setor técnico responsável, que 

detém conhecimento específico para verificar a compatibilidade dos produtos 

apresentados com as exigências constantes do Termo de Referência. 

 

Ao Pregoeiro compete conduzir o procedimento e apreciar o recurso administrativo, sem 

substituir, sem fundamento técnico idôneo, a avaliação realizada pela unidade 

especializada. 
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Assim, inexistindo demonstração de erro técnico, ilegalidade, arbitrariedade ou 

inconsistência capaz de afastar as conclusões da Secretaria, devem ser prestigiadas as 

conclusões constantes do relatório técnico que fundamentou a decisão de 

desclassificação. 

 

5. DA INADEQUAÇÃO DA PRETENSÃO DE REABERTURA DA INSTRUÇÃO 

Observa-se que a recorrente procura qualificar como simples “erro material” 
praticamente todas as desconformidades identificadas e, a partir dessa premissa, 

pretende transformar a diligência em instrumento para reapresentação da 

documentação. Contudo, essa interpretação não pode prevalecer. 

 

O dever de diligência da Administração não elimina o ônus do licitante de elaborar e 

instruir corretamente sua proposta, nem transfere ao Pregoeiro ou à equipe técnica a 

responsabilidade de identificar produtos, localizar documentação inadequadamente 

apresentada, substituir catálogos ou conceder sucessivas oportunidades para correção 

de falhas imputáveis exclusivamente ao participante. 

 

A diligência existe para esclarecer ou complementar elementos nos limites admitidos 

pela legislação, e não para reconstruir a proposta técnica depois de reveladas ao licitante 

todas as razões de sua reprovação. 

 

A utilização do recurso administrativo com a finalidade de obter oportunidade que não 

foi prevista no edital para reapresentação da documentação técnica, além de 

incompatível com a vinculação ao instrumento convocatório, acarretaria retardamento 

injustificado do regular prosseguimento do certame, em prejuízo da eficiência e da 

duração razoável do procedimento. 

 

Não se pode admitir que o procedimento licitatório permaneça indefinidamente sujeito 

à correção sucessiva de documentos por licitante que deixou de observar, no momento 

adequado, obrigações que eram previamente conhecidas. 
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6. DECISÃO 

Diante do exposto, com fundamento na análise técnica realizada pela Secretaria 

requisitante, nas disposições do instrumento convocatório e nos princípios da legalidade, 

isonomia, vinculação ao edital, julgamento objetivo, segurança jurídica e eficiência, 

DECIDO CONHECER do recurso administrativo interposto pela empresa AME Comercial 

de Materiais de Escritório Ltda. – Mouse Informática, por preencher os pressupostos de 

admissibilidade e, NO MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a 

decisão que reprovou as amostras/documentação técnica apresentada e determinou a 

desclassificação da recorrente nos Lotes 1 e 3. 

 

Cruz das Almas, 11 de setembro de 2026. 

 

 

Bruno Rodrigues Silveira 

Pregoeiro 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ϴϯϰ/Ϯ0Ϯϲ 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0ϯϴ/Ϯ0Ϯϲ 

 

RECORRENTE: AME COMERCIAL DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO LTDA. – MOUSE INFORMÁTICA 

ASSUNTO: Recurso AdŵiŶistraivo – Desclassiicação – AŶálise de aŵostras/docuŵeŶtação 
tĠcŶica – PreteŶsão de apreseŶtação posterior de docuŵeŶtação – DiligġŶcia – ViŶculação ao 
iŶstruŵeŶto coŶvocatório – IsoŶoŵia. 
  

PARECER JURÍDICO 

 

I – RELATÓRIO 

Tƌata-seà deà ƌeĐuƌsoà adŵiŶistƌaivoà iŶteƌpostoà pelaà eŵpƌesaà áMEà CoŵeƌĐialà deàMateƌiaisà deà
EsĐƌitſƌioà Ltda.à –à Mouseà IŶfoƌŵĄiĐa,à eŵà faĐeà daà deĐisĆoà pƌofeƌidaà Ŷoà ąŵďitoà doà PƌegĆoà
EletƌƀŶiĐoà Ŷºà Ϭϯϴ/ϮϬϮϲ,à PƌoĐessoà ádŵiŶistƌaivoà Ŷºà ϴϯϰ/ϮϬϮϲ,à Ƌue,à Đoŵà fuŶdaŵeŶtoà Ŷoà ϭºà
RelatſƌioàdeàáŶĄliseàdasàáŵostƌas,à elaďoƌadoàpelaàuŶidadeà tĠĐŶiĐaà ĐoŵpeteŶte,à ƌepƌovouàasà
aŵostƌas/doĐuŵeŶtaçĆoà tĠĐŶiĐaà apƌeseŶtadasà pelaà ƌeĐoƌƌeŶteà eà deteƌŵiŶouà suaà
desĐlassiiĐaçĆoàŶosàLotesàϭàeàϯ.à 
 

“eguŶdoà ĐoŶstaà dasà ƌazƁesà ƌeĐuƌsais,à aà eŵpƌesaà susteŶta,à eŵà síŶtese,à Ƌueà asà oĐoƌƌġŶĐiasà
ideŶiiĐadasàpelaàádŵiŶistƌaçĆoàdeĐoƌƌeƌiaŵàdeàeƋuívoĐosàŵateƌiaisàƌelaĐioŶadosàăàŵoŶtageŵ,à
pagiŶaçĆo,àideŶiiĐaçĆo,àŶoŵeaçĆoàouàfoƌŵatoàdosàaƌƋuivosàapƌeseŶtados,àdefeŶdeŶdoàƋueàosà
pƌodutosàefeivaŵeŶteàofeƌtadosàateŶdeƌiaŵàăsàespeĐiiĐaçƁesàestaďeleĐidasàŶoà iŶstƌuŵeŶtoà
ĐoŶvoĐatſƌio.à 
 

áàƌeĐoƌƌeŶteàsusteŶta,àaiŶda,àƋueàasàfalhasàseƌiaŵàsaŶĄveisàŵediaŶteàdiligġŶĐia,à iŶvoĐaŶdoàosà
aƌts.àϱϵàeàϲϰàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àdisposiçƁesàdoàpƌſpƌioàeditalàeàpƌeĐedeŶtesàdoàTƌiďuŶalàdeà
CoŶtasàdaàUŶiĆo.à 
 

áoà iŶal,à ƌeƋueƌà aà ƌefoƌŵaà daà deĐisĆoà ou,à suďsidiaƌiaŵeŶte,à aà ƌealizaçĆoà deà diligġŶĐiaà paƌaà
ƌeĐeďiŵeŶtoà eà avaliaçĆoà daà doĐuŵeŶtaçĆoà tĠĐŶiĐaà Ƌueà aiƌŵaà seƌà Đoƌƌeta,à apƌeseŶtadaà
juŶtaŵeŶteàĐoŵàoàƌeĐuƌso.à 
 

áàŵatĠƌiaàfoiàsuďŵeidaàăàuŶidadeàtĠĐŶiĐa/“eĐƌetaƌiaàĐoŵpeteŶte,àƌespoŶsĄvelàpelaàavaliaçĆoà
dasà aŵostƌasà eà daà doĐuŵeŶtaçĆoà tĠĐŶiĐaà dosà pƌodutosà ofeƌtados,à ĐujaàŵaŶifestaçĆoà deveƌĄà
iŶtegƌaƌàaàŵoivaçĆoàdaàdeĐisĆoàadŵiŶistƌaivaàƋuaŶtoàaosàaspeĐtosàtĠĐŶiĐos. 
 

Éàoàƌelatſƌio. 
 

II – DA COMPETÊNCIA E DO CABIMENTO DA ANÁLISE JURÍDICA 

Nosà teƌŵosàdoàaƌt.àϭϲϴ,àpaƌĄgƌafoàúŶiĐo,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àŶaàelaďoƌaçĆoàdasàdeĐisƁesà
ƌefeƌeŶtesàaosàƌeĐuƌsosàadŵiŶistƌaivos,àaàautoƌidadeàĐoŵpeteŶteàseƌĄàauxiliadaàpeloàſƌgĆoàdeà
assessoƌaŵeŶtoà juƌídiĐo,à aoà Ƌualà iŶĐuŵďeà diƌiŵiƌà dúvidasà eà foƌŶeĐeƌà osà suďsídiosà juƌídiĐosà
ŶeĐessĄƌios. 
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áà atuaçĆoà destaà ássessoƌiaà JuƌídiĐaà possui,à poƌtaŶto,à ĐaƌĄteƌà ĐoŶsulivoà eà deà ĐoŶtƌoleà deà
legalidade,à ŶĆoà lheà ĐoŵpeiŶdoà suďsituiƌà aà avaliaçĆoà tĠĐŶiĐaà ƌealizadaà pelaà “eĐƌetaƌiaà
ĐoŵpeteŶte,à espeĐialŵeŶteà ƋuaŶtoà ăà ĐoŶfoƌŵidadeà ŵateƌialà dosà pƌodutos,à aŵostƌas,à
espeĐiiĐaçƁesàeàĐatĄlogosàapƌeseŶtados. 
 

Coŵpeteàaoàsetoƌà tĠĐŶiĐoàveƌiiĐaƌàseàdeteƌŵiŶadoàpƌodutoàateŶdeàouàŶĆoàăsàespeĐiiĐaçƁesà
estaďeleĐidasà Ŷoà Teƌŵoà deà RefeƌġŶĐia,à eŶƋuaŶtoà ăà ássessoƌiaà JuƌídiĐaà Đaďeà exaŵiŶaƌà aà
ƌegulaƌidadeàdoàpƌoĐediŵeŶtoàeàasàƋuestƁesàjuƌídiĐasàsusĐitadasàŶoàƌeĐuƌso. 
 

Deàigualàfoƌŵa,àoàaƌt.àϭϲϱ,à§Ϯº,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàdeteƌŵiŶaàƋueàoàƌeĐuƌsoàsejaàdiƌigidoàăà
autoƌidadeàƋueàpƌaiĐouàoàatoàouàpƌofeƌiuàaàdeĐisĆoàƌeĐoƌƌida,àƋueàpodeƌĄàƌeĐoŶsideƌĄ-loàe,àĐasoà
ŶĆoàoàfaça,àdeveƌĄàeŶĐaŵiŶhĄ-lo,àdevidaŵeŶteàŵoivado,àăàautoƌidadeàsupeƌioƌ.à 
 

III – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DA ISONOMIA 

áàĐoŶtƌovĠƌsiaàdeveàseƌàexaŵiŶada,àiŶiĐialŵeŶte,àăàluzàdosàpƌiŶĐípiosàƋueàƌegeŵàasàĐoŶtƌataçƁesà
púďliĐas.àOàaƌt.àϱºàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàĐoŶsagƌa,àdeŶtƌeàoutƌos,àosàpƌiŶĐípiosàdaàlegalidade,à
iŵpessoalidade,à igualdade,à viŶĐulaçĆoà aoà edital,à julgaŵeŶtoà oďjeivo,à seguƌaŶçaà juƌídiĐa,à
ƌazoaďilidade,àĐoŵpeiividadeàeàpƌopoƌĐioŶalidade.à 
 

OàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶvoĐatſƌioàestaďeleĐeàasàƌegƌasàapliĐĄveisàaoàĐeƌtaŵe,àviŶĐulaŶdoàŶĆoàapeŶasà
osàliĐitaŶtes,àŵasàtaŵďĠŵàaàpƌſpƌiaàádŵiŶistƌaçĆo. 
CoŶseƋueŶteŵeŶte,àuŵaàvezàestaďeleĐidasàpƌeviaŵeŶteàasàĐoŶdiçƁesàpaƌaàapƌeseŶtaçĆoàdasà
aŵostƌasàeàdaàdoĐuŵeŶtaçĆoàtĠĐŶiĐa,àĐoŵpeteàaàtodosàosàpaƌiĐipaŶtesàoďseƌvĄ-lasàdeàŵaŶeiƌaà
uŶifoƌŵe. 
 

áàisoŶoŵiaàŶĆoàseàƌestƌiŶgeàăàpossiďilidadeàfoƌŵalàdeàpaƌiĐipaçĆoàŶoàĐeƌtaŵe.àExigeàƋueàtodosà
osà liĐitaŶtesà estejaŵà sujeitosà ăsà ŵesŵasà ƌegƌas,à pƌazos,à opoƌtuŶidadesà eà ĐoŶseƋuġŶĐiasà
deĐoƌƌeŶtesàdoàateŶdiŵeŶtoàouàdesĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàexigġŶĐiasàeditalíĐias. 
 

ássiŵ,àeveŶtualàlexiďilizaçĆoàeŵàfavoƌàdeàdeteƌŵiŶadoàliĐitaŶteàsoŵeŶteàpodeƌĄàoĐoƌƌeƌàƋuaŶdoà
juƌidiĐaŵeŶteàautoƌizadaàeàseŵàƌepƌeseŶtaƌàvaŶtageŵàpƌoĐediŵeŶtalàiŶĐoŵpaívelàĐoŵàaƋuelaà
ĐoŶĐedidaàaosàdeŵaisàpaƌiĐipaŶtes. 
 

IV – DA DILIGÊNCIA E DOS LIMITES DO SANEAMENTO 

NĆoàseàdesĐoŶheĐeàƋueàaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàpƌesigiaàoàsaŶeaŵeŶtoàdeàdeteƌŵiŶadasàfalhasàeà
pƌoĐuƌaàevitaƌà aàexĐlusĆoàdeàpƌopostasàpoƌà iƌƌegulaƌidadesàpuƌaŵeŶteà foƌŵais.à EŶtƌetaŶto,àaà
diligġŶĐiaàŶĆoàĐoŶsituiàŵeĐaŶisŵoàiƌƌestƌitoàdeàĐoƌƌeçĆoàdaàpƌopostaàŶeŵàdiƌeitoàdoàliĐitaŶteàaà
uŵaàseguŶdaàopoƌtuŶidadeàpaƌaàĐuŵpƌiƌàasàexigġŶĐiasàdoàedital. 
 

áàdisiŶçĆoàjuƌidiĐaŵeŶteàƌelevaŶteàƌesideàeŶtƌe: 
aͿàesĐlaƌeĐeƌ,àĐoŶiƌŵaƌ,àtoƌŶaƌàlegívelàouàĐoŵpleŵeŶtaƌàiŶfoƌŵaçĆoàƌelaĐioŶadaàaàsituaçĆoàjĄà
existeŶteàeàsuiĐieŶteŵeŶteàdeŵoŶstƌadaàŶoàŵoŵeŶtoàpƌſpƌio;àe 

ďͿà peƌŵiiƌà aà apƌeseŶtaçĆoà posteƌioƌà deà eleŵeŶtoà suďstaŶĐialà ŶeĐessĄƌioà paƌaà deŵoŶstƌaƌà
ƌeƋuisitoàƋueàŶĆoàfoiàĐoŵpƌovadoàadeƋuadaŵeŶteàƋuaŶdoàexigido. 
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áàdiligġŶĐiaàŶĆoàpodeàpƌovoĐaƌàalteƌaçĆoàsuďstaŶĐialàdaàpƌopostaàŶeŵàseƌàuilizadaàpaƌaàpeƌŵiiƌà
Ƌueà oà liĐitaŶte,à apſsà ĐoŶheĐeƌà pƌeĐisaŵeŶteà osà ŵoivosà pelosà Ƌuaisà suaà doĐuŵeŶtaçĆoà foià
ƌepƌovada,àƌeĐoŶstƌuaàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàtĠĐŶiĐaàŶeĐessĄƌiaàăàdeŵoŶstƌaçĆoàdaàĐoŶfoƌŵidadeàdeà
seusàpƌodutos. 
 

ÉàŶeĐessĄƌio,àpoƌtaŶto,àexaŵiŶaƌàĐoŶĐƌetaŵeŶteàaàŶatuƌezaàdasàfalhas,àŶĆoàďastaŶdoàƋualiiĐĄ-
lasàgeŶeƌiĐaŵeŶteàĐoŵoà͞eƌƌoàŵateƌial .͟ 
 

V – DO CASO CONCRETO 

NoàpƌeseŶteàpƌoĐesso,àŵeƌeĐeàespeĐialàateŶçĆoàoàfatoàdeàƋueàaàpƌſpƌiaàƌeĐoƌƌeŶteàƌeĐoŶheĐeà
expƌessaŵeŶteàdiveƌsasàiŶĐoŶsistġŶĐiasàŶaàdoĐuŵeŶtaçĆoàoƌigiŶalŵeŶteàapƌeseŶtada. 
 

QuaŶtoàaoàiteŵàϭϯàdoàLoteàϭ,àaiƌŵaàteƌàsidoàaŶexadaàpĄgiŶa/ĐatĄlogoàeƋuivoĐado,àapƌeseŶtaŶdoà
ĐoŵàoàƌeĐuƌsoàoàƋueàdeŶoŵiŶaà͞ĐatĄlogoàĐoƌƌeto .͟à 
 

QuaŶtoàaoàiteŵàϰϵ,àƌeĐoŶheĐeàƋueàfoiàaŶexadaàpĄgiŶaàƌefeƌeŶteàaàfeltƌo,àeŵďoƌaàoàoďjetoàexigidoà
fosseà TNT,à juŶtaŶdoà posteƌioƌŵeŶteà ĐatĄlogoà desiŶadoà aà deŵoŶstƌaƌà oà pƌodutoà Ƌueà aiƌŵaà
efeivaŵeŶteàteƌàofeƌtado.à 
 

“ituaçĆoà seŵelhaŶteà Ġà ƌeĐoŶheĐidaà ƌelaivaŵeŶteà aoà iteŵà Ϯϭà doà Loteà ϯ,à Ŷoà Ƌualà aà pƌſpƌiaà
ƌeĐoƌƌeŶteàaiƌŵaàƋueàoàƌelatſƌioàeŶĐoŶtƌouàĐatĄlogoàƌefeƌeŶteàăàďitolaàϮϲ/ϲ,àeŶƋuaŶtoàsusteŶtaà
teƌàofeƌtadoàpƌodutoàϭϬϲ/ϴ,àapƌeseŶtaŶdoàoutƌoàĐatĄlogoàŶoàƌeĐuƌso.à 
 

MaisàexpƌessivaàĠàaàsituaçĆoàdosàiteŶsàϯϲàaàϰϰ,àƌelaivaŵeŶteàaosàƋuaisàaàpƌſpƌiaàeŵpƌesaàaiƌŵa: 
͞HouveàevideŶteàeƋuívoĐoàŵateƌialàŶaàŵoŶtageŵàdoàaƌƋuivo,àĐoŵàaàjuŶtadaàdeàĐatĄlogoàalheioà
;ĐoŶteŶdoàŵoĐhilasàeàĐaƌtuĐhoͿàeŵàlugaƌàdoàĐatĄlogoàdosàiteŶsàϯϲàaàϰϰ.͟  

 

Naà seƋuġŶĐia,à aiƌŵaà Ƌueà osà pƌodutosà ofeƌtadosà ateŶdeƌiaŵà aoà edital,à fuŶdaŵeŶtaŶdoà talà
aiƌŵaçĆoàŶosà͞ĐatĄlogosàeàiĐhasàtĠĐŶiĐasàĐoƌƌetosàoƌaàaŶexados .͟à 
 

TaisàĐiƌĐuŶstąŶĐiasàsĆoàƌelevaŶtesàpoƌƋueàdeŵoŶstƌaŵàƋue,àeŵàdiveƌsosàpoŶtos,àaàdisĐussĆoàŶĆoà
paƌeĐeàseàliŵitaƌàăàiŶteƌpƌetaçĆoàdeàdoĐuŵeŶtoàjĄàapƌeseŶtado. 
 

OàƋueàseàpƌeteŶde,àeŵàdeteƌŵiŶadasàsituaçƁes,àĠàƋueàdoĐuŵeŶtosàƋueàaàpƌſpƌiaàƌeĐoƌƌeŶteà
ƌeĐoŶheĐeà Đoŵoà eƋuivoĐadosà sejaŵà suďsituídosà poƌà outƌosà doĐuŵeŶtosà apƌeseŶtadosà
posteƌioƌŵeŶte,àdepoisàdeàĐoŶheĐidoàoàƌesultadoàdaàavaliaçĆoàtĠĐŶiĐa. 
 

VI – DA INAPLICABILIDADE AUTOMÁTICA DOS PRECEDENTES INVOCADOS PELA RECORRENTE 

áà ƌeĐoƌƌeŶteà iŶvoĐaà pƌeĐedeŶtesà doà TƌiďuŶalà deà CoŶtasà daà UŶiĆoà paƌaà susteŶtaƌà Ƌueà aà
ádŵiŶistƌaçĆoà teƌiaà oďƌigaçĆoà deà ƌealizaƌà diligġŶĐiaà aŶtesà daà desĐlassiiĐaçĆo.à Todavia,à
pƌeĐedeŶtesàjuƌispƌudeŶĐiaisàdeveŵàseƌàapliĐadosàĐoŶsideƌaŶdo-seàasàĐiƌĐuŶstąŶĐiasàĐoŶĐƌetasà
Ƌueàlhesàdeƌaŵàoƌigeŵ. 
 

áà possiďilidadeà deà saŶeaŵeŶtoà deà falhasà eà deà apƌeseŶtaçĆoà deà doĐuŵeŶtoà desiŶadoà aà
ĐoŵpƌovaƌàĐoŶdiçĆoàpƌeexisteŶteàŶĆoàsigŶiiĐaàautoƌizaçĆoàgeŶĠƌiĐaàpaƌaàsuďsituiçĆoàdeàtodaàeà
ƋualƋueƌàdoĐuŵeŶtaçĆoàtĠĐŶiĐaàapƌeseŶtadaàiŶĐoƌƌetaŵeŶte. 
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ÉàiŶdispeŶsĄvelàveƌiiĐaƌ,àeŵàĐadaàsituaçĆo,àseàoàdoĐuŵeŶtoàposteƌioƌàsiŵplesŵeŶteàĐoŵpƌova,à
deà ŵaŶeiƌaà oďjeiva,à ĐoŶdiçĆoà iŶeƋuivoĐaŵeŶteà pƌeexisteŶteà eà jĄà ideŶiiĐĄvelà Ŷaà pƌopostaà
oƌigiŶal,àseŵàalteƌaçĆoàdoàpƌoduto,àdaàŵaƌĐaàouàdeàƋualƋueƌàeleŵeŶtoàsuďstaŶĐialàdaàofeƌta. 
 

Essaà aŶĄliseà Ġà paƌiĐulaƌŵeŶteà iŵpoƌtaŶteà Ŷesteà pƌoĐesso,à poƌƋueà aà ƌeĐoƌƌeŶteà pƌeteŶdeà
deŵoŶstƌaƌà justaŵeŶteà poƌà ŵeioà dosà Ŷovosà doĐuŵeŶtosà Ƌueà osà pƌodutosà oƌigiŶalŵeŶteà
ofeƌtadosàpossuíaŵàasàĐaƌaĐteƌísiĐasàexigidas. 
 

Poƌà isso,à aà ŵeƌaà iŶvoĐaçĆoà daà juƌispƌudġŶĐiaà aĐeƌĐaà doà foƌŵalisŵoà ŵodeƌadoà ŶĆoà afastaà
autoŵaiĐaŵeŶteàasàƌegƌasàdoàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶvoĐatſƌioàŶeŵàtƌaŶsfoƌŵaàaàdiligġŶĐiaàeŵàetapaà
adiĐioŶalàdaàliĐitaçĆo. 
 

VII – DA IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA À ADMINISTRAÇÃO DO ÔNUS DE CORRETA 
INSTRUÇÃO DA PROPOSTA 

CoŵpeteàaoàliĐitaŶteàatuaƌàdiligeŶteŵeŶteàŶaàelaďoƌaçĆoàeàapƌeseŶtaçĆoàdeàsuaàpƌopostaàeàdosà
ƌespeĐivosàdoĐuŵeŶtosàtĠĐŶiĐos. 
 

NĆoà Đaďeà ăà ádŵiŶistƌaçĆoà assuŵiƌà oà ƀŶusà deĐoƌƌeŶteà daà oƌgaŶizaçĆoà iŶadeƋuadaà dosà
doĐuŵeŶtosà apƌeseŶtadosà pelosà paƌiĐipaŶtes,à soďƌetudoà ƋuaŶdoà aà doĐuŵeŶtaçĆoà possuià
fuŶçĆoà espeĐíiĐaà deà peƌŵiiƌà ăà eƋuipeà tĠĐŶiĐaà afeƌiƌà oďjeivaŵeŶteà aà Đoŵpaiďilidadeà dosà
pƌodutosàofeƌtadosàĐoŵàasàexigġŶĐiasàestaďeleĐidas. 
 

EŶteŶdiŵeŶtoà diveƌsoà ĐoŶduziƌiaà ăà situaçĆoà eŵà Ƌueà oà liĐitaŶteà podeƌiaà apƌeseŶtaƌà
doĐuŵeŶtaçĆoà iŶadeƋuada,à aguaƌdaƌà aà avaliaçĆoà daà ádŵiŶistƌaçĆoà e,à depoisà deà ĐoŶheĐeƌà
iŶdividualŵeŶteà todasà asà iŶĐoŶsistġŶĐiasà ideŶiiĐadas,à apƌeseŶtaƌà Ŷovaà doĐuŵeŶtaçĆoà
diƌeĐioŶadaàespeĐiiĐaŵeŶteàăàĐoƌƌeçĆoàdeàĐadaàuŵaàdelas. 
 

IssoàtƌaŶsfoƌŵaƌiaàaàdiligġŶĐiaàeŵàveƌdadeiƌaàopoƌtuŶidadeàadiĐioŶalàdeàiŶstƌuçĆoàdaàpƌoposta. 
álĠŵà deà Đoŵpƌoŵeteƌà aà viŶĐulaçĆoà aoà iŶstƌuŵeŶtoà ĐoŶvoĐatſƌio,à talà pƌoĐediŵeŶtoà podeƌiaà
afƌoŶtaƌà aà isoŶoŵia,à poisà osà deŵaisà liĐitaŶtesà Ƌueà Đuŵpƌiƌaŵà adeƋuadaŵeŶteà asà exigġŶĐiasà
editalíĐiasàŶoàŵoŵeŶtoàopoƌtuŶoàŶĆoàdispuseƌaŵàdessaàopoƌtuŶidadeàadiĐioŶal. 
 

VIII – DO FORMALISMO MODERADO E DA BUSCA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

áàƌeĐoƌƌeŶteàtaŵďĠŵàsusteŶtaàƋueàsuaàdesĐlassiiĐaçĆoàpodeƌiaàaĐaƌƌetaƌàĐoŶtƌataçĆoàpoƌàvaloƌà
supeƌioƌ,àiŶvoĐaŶdoàosàpƌiŶĐípiosàdaàeĐoŶoŵiĐidadeàeàdaàseleçĆoàdaàpƌopostaàŵaisàvaŶtajosa.à 
 

áà ďusĐaà pelaà pƌopostaà ŵaisà vaŶtajosaà ĐoŶsitui,à efeivaŵeŶte,à iŶalidadeà esseŶĐialà doà
pƌoĐediŵeŶtoà liĐitatſƌio.à Todavia,à aà vaŶtajosidadeà ŶĆoà podeà seƌà afeƌidaà exĐlusivaŵeŶteà peloà
ŵeŶoƌàvaloƌàŶoŵiŶal. 
 

áàpƌopostaàeĐoŶoŵiĐaŵeŶteàŵaisàvaŶtajosaàpaƌaàaàádŵiŶistƌaçĆoàdeveàseƌàaƋuelaàƋue,àalĠŵàdeà
apƌeseŶtaƌà pƌeçoà adeƋuado,à saisfaçaà asà ĐoŶdiçƁesà tĠĐŶiĐasà eà juƌídiĐasà estaďeleĐidasà Ŷoà
pƌoĐediŵeŶto. 
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Doàŵesŵoàŵodo,àoàpƌiŶĐípioàdoàfoƌŵalisŵoàŵodeƌadoàŶĆoàsigŶiiĐaàiŶexistġŶĐiaàdeàfoƌŵasàouà
possiďilidadeà deà afastaŵeŶtoà geŶeƌalizadoà dasà exigġŶĐiasà editalíĐias.à “uaà apliĐaçĆoà deveà
ĐoŶĐiliaƌàaàpƌeseƌvaçĆoàdaàĐoŵpeiividadeàĐoŵàaàisoŶoŵia,àaàseguƌaŶçaàjuƌídiĐa,àoàjulgaŵeŶtoà
oďjeivoàeàaàviŶĐulaçĆoàaoàedital. 
 

IX – DA NECESSIDADE DE PRESTÍGIO À MANIFESTAÇÃO TÉCNICA DA SECRETARIA 

ásàƌazƁesàƌeĐuƌsaisàeŶvolveŵàƋuestƁesàeŵiŶeŶteŵeŶteàtĠĐŶiĐasàƌelaivasàăsàespeĐiiĐaçƁesàdeà
pƌodutos,à diŵeŶsƁes,à ŵateƌiais,à gƌaŵatuƌas,à ďitolas,à ĐapaĐidadeà dosà eƋuipaŵeŶtosà eà
ĐoƌƌespoŶdġŶĐiaàeŶtƌeàĐatĄlogosàeàiteŶsàofeƌtados. 
 

Taisà ŵatĠƌiasà deveŵà seƌà apƌeĐiadasà pƌiŵoƌdialŵeŶteà pelaà “eĐƌetaƌia/uŶidadeà tĠĐŶiĐaà
ĐoŵpeteŶte,àƌespoŶsĄvelàpelaàelaďoƌaçĆoàdasàespeĐiiĐaçƁesàeàpelaàavaliaçĆoàdasàaŵostƌas. 
 

áàássessoƌiaà JuƌídiĐaàŶĆoàdeveà suďsituiƌàoà juízoà tĠĐŶiĐoàadŵiŶistƌaivoàpoƌàavaliaçĆoàpƌſpƌiaà
soďƌeàĐaƌaĐteƌísiĐasàdeàpƌodutos. 
 

ássiŵ,àdesdeàƋueàaàuŶidadeàtĠĐŶiĐaàŵaŶteŶha,àdeàŵaŶeiƌaàfuŶdaŵeŶtada,àaàĐoŶĐlusĆoàdeàƋueà
aà doĐuŵeŶtaçĆoà apƌeseŶtadaà Ŷoà ŵoŵeŶtoà pƌſpƌioà ŶĆoà Đoŵpƌovouà oà ateŶdiŵeŶtoà dasà
espeĐiiĐaçƁesàexigidas,àeàƋueàoàaĐolhiŵeŶtoàdaàpƌeteŶsĆoàƌeĐuƌsalàdepeŶdeƌiaàefeivaŵeŶteàdaà
ĐoŶsideƌaçĆoà deà doĐuŵeŶtosà tĠĐŶiĐosà suďsituivosà apƌeseŶtadosà posteƌioƌŵeŶte,à existeà
fuŶdaŵeŶtoàjuƌídiĐoàpaƌaàŵaŶuteŶçĆoàdaàdeĐisĆoàƌeĐoƌƌida. 
 

X – CONCLUSÃO 

DiaŶteà doà exposto,à estaà ássessoƌiaà JuƌídiĐaà opiŶaà peloà CONHECIMENTOà doà ƌeĐuƌsoà
adŵiŶistƌaivo,àuŵaàvezàpƌeseŶtesàosàpƌessupostosàdeàadŵissiďilidadeàe,àNOàMÉRITO,àpeloàseuà
NÃOàPROVIMENTO,àŶosàteƌŵosàdaàaŶĄliseàdaàuŶidadeàtĠĐŶiĐa.àássiŵ,àeŶteŶde-seàjuƌidiĐaŵeŶteà
legíiŵaàaàŵaŶuteŶçĆoàdaàdesĐlassiiĐaçĆoàƋuaŶdoàdeŵoŶstƌadoàƋueàaàpƌeteŶsĆoàdaàƌeĐoƌƌeŶteà
ŶĆoà seà liŵitaàaoàesĐlaƌeĐiŵeŶtoàdeàdoĐuŵeŶtoà ƌegulaƌŵeŶteàapƌeseŶtado,àŵasàpƌessupƁeàaà
ĐoŶsideƌaçĆoà deà Ŷovosà ĐatĄlogos,à iĐhasà tĠĐŶiĐasà ouà doĐuŵeŶtosà suďsituivosà apƌeseŶtadosà
apſsàoàĐoŶheĐiŵeŶtoàdasàdesĐoŶfoƌŵidadesàapoŶtadasàpelaàádŵiŶistƌaçĆo,àƋuaŶdoàŶeĐessĄƌiosà
paƌaàĐoŵpƌovaƌàoàpƌſpƌioàateŶdiŵeŶtoàdasàespeĐiiĐaçƁesàeditalíĐias. 
 

Nessasà ĐiƌĐuŶstąŶĐias,à aà diligġŶĐiaà ŶĆoà deveà seƌà uilizadaà Đoŵoà ŵeĐaŶisŵoà desiŶadoà aà
pƌopoƌĐioŶaƌàăà liĐitaŶteàŶovaàopoƌtuŶidadeàpaƌaàĐuŵpƌiƌàoďƌigaçĆoàeditalíĐiaàƋueàdeveƌiaà teƌà
sidoà adeƋuadaŵeŶteà ateŶdidaà Ŷoà ŵoŵeŶtoà pƌſpƌio,à soďà peŶaà deà ĐoŵpƌoŵeiŵeŶtoà dosà
pƌiŶĐípiosà daà isoŶoŵia,à viŶĐulaçĆoà aoà iŶstƌuŵeŶtoà ĐoŶvoĐatſƌio,à julgaŵeŶtoà oďjeivoà eà
seguƌaŶçaàjuƌídiĐa. 
 

ÉàoàpaƌeĐeƌ. 
 

Cƌuzàdasàálŵas/Bá,àϭϰàdeàseteŵďƌoàdeàϮϬϮϲ. 
 

 

João Paulo AŶdrade Lordelo 

OAB/BA ϯϵ.ϳϳϮ 
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MANIFESTAÇÃO DO PREGOEIRO 
 
 
Após análise das razões recursais, da manifestação técnica da Secretaria e do Parecer 
Jurídico, não se verificam elementos capazes de justificar a reconsideração da decisão. 
Conforme demonstrado nos autos, a própria recorrente reconhece que, em diversos 
itens, apresentou catálogos ou documentos equivocados, pretendendo agora, após 
conhecer as razões de sua reprovação, apresentar a documentação que entende correta.  

 
A título exemplificativo, reconhece a apresentação de catálogo referente a feltro em lugar 
de TNT e, nos itens 36 a 44, a juntada de catálogo contendo mochilas e cartucho em 
lugar da documentação correspondente aos produtos ofertados.  
 
Embora a Lei nº 14.133/2021 admita a realização de diligências para esclarecimento e 
saneamento de determinadas falhas, tal procedimento não pode ser utilizado como nova 
oportunidade para o licitante cumprir exigência editalícia que deixou de atender 
adequadamente no momento próprio, especialmente quando implicar substituição ou 
apresentação posterior da documentação necessária à comprovação da conformidade 
da proposta. 
 
Admitir solução diversa poderia conferir à recorrente oportunidade adicional não 
assegurada aos demais participantes, em afronta aos princípios da isonomia, vinculação 
ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 
 
Dessa forma, acolho como razões de decidir os fundamentos constantes da manifestação 
técnica da Secretaria e do Parecer Jurídico, que passam a integrar esta manifestação. 
 
DECISÃO 
Diante do exposto, CONHEÇO do recurso e, no mérito, NÃO RECONSIDERO a 
decisão anteriormente proferida, mantendo a desclassificação da recorrente 
nos Lotes 1 e 3 do Pregão Eletrônico nº 038/2026. 
 
Não havendo reconsideração, encaminhem-se os autos à autoridade superior 
competente para decisão, acompanhados da manifestação técnica, do Parecer Jurídico 
e desta manifestação, nos termos do art. 165, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 

Cruz das Almas/BA, 14 de setembro de 2026. 
 
 

 
Bruno Rodrigues Silveira 

Pregoeiro 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 834/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 

 

DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS/BA, na qualidade de Autoridade 
Competente, no exercício de suas atribuições legais, após análise dos autos do Pregão 
Eletrônico nº 036/2026, especialmente das razões recursais, das contrarrazões, da 
documentação de habilitação e da decisão proferida pelo Pregoeiro, 

CONSIDERANDO o recurso administrativo interposto pela empresa AME COMERCIAL 
DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO LTDA. – MOUSE INFORMÁTICA, contra a decisão 
que determinou sua desclassificação nos Lotes 1 e 3 do Pregão Eletrônico nº 038/2026, 
em razão das desconformidades identificadas na análise das amostras e da 
documentação técnica apresentada;  

CONSIDERANDO a manifestação técnica da Secretaria competente, que analisou as 
razões recursais e manteve as conclusões quanto ao não atendimento das exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico, que opinou pelo conhecimento e, no mérito, pelo 
não provimento do recurso, à luz da Lei nº 14.133/2021 e dos princípios aplicáveis às 
contratações públicas; 

CONSIDERANDO a manifestação do Pregoeiro, que, no exercício do juízo de 
reconsideração previsto no art. 165, §2º, da Lei nº 14.133/2021, manteve a decisão 
recorrida e encaminhou os autos a esta Autoridade Superior; 

CONSIDERANDO que a própria recorrente reconhece, em suas razões, a ocorrência 
de equívocos na documentação originalmente apresentada, inclusive a juntada de 
catálogos que não correspondiam aos produtos cuja conformidade deveria ser 
demonstrada, pretendendo apresentar, em sede recursal, a documentação que afirma 
ser correta;  

CONSIDERANDO que a diligência não deve ser utilizada como nova oportunidade para 
suprir exigência editalícia não atendida adequadamente no momento próprio, quando 
isso implicar substituição da documentação necessária à comprovação da conformidade 
da proposta; 

CONSIDERANDO que todos os licitantes se submetem às mesmas regras, condições 
e prazos estabelecidos no instrumento convocatório, não sendo admissível conferir 
oportunidade adicional a determinado participante em detrimento dos demais; 

CONSIDERANDO os princípios da isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, 
julgamento objetivo, segurança jurídica e eficiência, previstos na Lei nº 14.133/2021; 
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CONSIDERANDO, por fim, que não foram identificados elementos capazes de afastar 
os fundamentos técnicos e jurídicos que embasaram a decisão recorrida; 

DECIDE: 

CONHECER do recurso administrativo interposto pela empresa AME COMERCIAL DE 
MATERIAIS DE ESCRITÓRIO LTDA. – MOUSE INFORMÁTICA e, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão que determinou sua 
desclassificação nos Lotes 1 e 3 do Pregão Eletrônico nº 038/2026. 

Ficam acolhidos e incorporados como razões de decidir os fundamentos constantes da 
manifestação técnica da Secretaria competente, do Parecer Jurídico e da manifestação 
do Pregoeiro. 

 

DETERMINO o regular prosseguimento do certame, com a adoção das providências 
administrativas pertinentes. 

 

Cruz das Almas/BA, 14 de setembro de 2026. 

 

 

Ednaldo José Ribeiro 

Prefeito 
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Centro Administrativo Municipal de Cruz das Almas 

Rua Lélia Passos S/N – Parque Sumaúma – Bairro: Lauro Passos CEP- 44380-000 

Cruz das Almas – Bahia (75) 3621-8400 

  

 

AVISO DE CANCELAMENTO DE ITEM DO PREGÃO ELETRONICO – SRP Nº. 
030/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 624/2026. - O MUNICÍPIO DE 
CRUZ DAS ALMAS - ESTADO DA BAHIA - através do Pregoeiro e equipe de apoio, 
torna público a todos os interessados, conforme autorizações contidas no processo 
administrativo n. 624/2026, o cancelamento do item 56 do Pregão Eletrônico – SRP n. 
030/2026, a pedido da Secretaria Solicitante.  
 
Ficam mantidos os demais itens, bem como, as demais disposições editalícias. 
 

 
 

 
 

 
Bruno Rodrigues Silveira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 
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